
 

 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 073/2023 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 002/2023 

TIPO: Menor Preço 

 

 

O Prefeito Municipal de Feira da Mata, Estado da Bahia, o Valmir Macedo Rodrigues, torna público que, às 

09:00 horas do dia 19 de dezembro 2023 na Sala de Reuniões da Prefeitura, realizará Processo Licitatório na 

Modalidade Pregão do Tipo Presencial para escolha de propostas mais vantajosas para a contratação de 

empresa especializada para prestação de serviço de locação de tendas, gradil, placas de fechamento, 

palco, painel de led e grupo gerador, utilizando o critério de Menor Preço para julgamento das propostas. O 

Pregão em epígrafe será realizado pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio designados pelo decreto nº 01 de 

setembro de 2021. Este Processo Licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 

nº 8.666/93, Lei Complementar 123/2006 e demais legislações pertinentes e pelas cláusulas deste Edital e 

em seus anexos. 

1 – DO OBJETO 

1.1 – A presente licitação tem como objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de locação de tendas, gradil, placas de fechamento, palco, painel de led e grupo gerador destinado ao 

Município de Feira da Mata - BA, que serão prestados nas condições estabelecida conforme – Termo de 

Referência do Edital.  

1.2 – O Edital e seus anexos poderão ser retirado no Setor de Licitações e Contratos, sito à Praça Prefeito 

Elias Pereira de Souza Filho nº300 – Centro – Feira da Mata – Bahia, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00. 

2 – DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 – RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1.1 – Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 

tenham sido aplicadas, por força da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e da Lei 10.520/02. 

2.1.2 – Não poderá participar empresa em processo de falência ou concordata. 

2.1.3 – Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de empresas. 

2.1.4 – Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de 

uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame 

licitatório. 

2.1.5 – Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação ou do fornecimento de bens a ela 

necessária, servidor ou ocupante de cargo público da Prefeitura Municipal de Feira da Mata – Bahia, 

conforme Capítulo I, Seção III, Art. 9º, Inciso III da Lei 8.666/93. 



 

 

2.2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1 – Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica ramo pertinente, localizada em qualquer 

Unidade da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 

3 – DOS ENVELOPES 

3.1 – A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser apresentada ao 

Pregoeiro e Equipe de Apoio em envelopes distintos e fechados, no dia, hora e local indicados no preâmbulo 

deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA – BAHIA 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA – BAHIA 

IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023. 

3.2 – É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.3 – Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da 

licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não 

apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 

nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar 

cópia do contrato social e documento de identidade. 

3.4 – Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de 

uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 

licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

4 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 02 

4.1 – Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

4.1.1 – Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada 

em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 

exclusivamente em original. 

4.1.2 – Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento 

não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação 



 

 

do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou 

regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua 

emissão. 

4.2 – DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01 

4.2.1 – As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da licitante, preenchidas em um via 

datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

4.3 – AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

4.3.1 – A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante. 

4.3.2 – Assinatura do Representante Legal. 

4.3.3 – Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 

apresentação das mesmas. 

4.3.4 – Todas as especificações dos veículos e máquinas, no mínimo as exigidas no Anexo I deste Edital. 

4.3.5 – Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em 

sua proposta. 

4.3.6 – O valor global deverá ser cotado em algarismos, em moeda corrente nacional, com duas casas 

decimais e por extenso. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 

extenso. 

5 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual. 

5.1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, alterações caso houver, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

5.1.3 – Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada no Item 5.1.2 acima. 

5.1.4 – Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedades civis acompanhado de prova da diretoria em exercício, ou na Junta Comercial. 

5.1.5 – Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir. 



 

 

5.2 – REGULARIDADE FISCAL 

5.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

5.2.2 – Prova de Regularidade junto à Secretaria da Receita Federal e Previdência Social (SRF). 

5.2.3 – Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

5.2.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na 

forma da lei. 

5.2.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante. 

5.2.6 – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho, vigente na data de abertura do certame. 

5.2.7 – Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da CF/88, conforme modelo 

do Anexo III. 

5.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

5.3.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, conforme legislação em vigor, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

5.3.2 – Comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo de 10% (dez por cento), do valor 

estimado para a contratação. 

5.3.2.1 – As microempresas ou empresas de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, com comprovação desta 

situação, ficam dispensadas da apresentação do balanço patrimonial. 

5.4 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

5.4.1 – Alvará de funcionamento e/ou de localização definitivo ou para o Exercício. 

5.4.2 – Declaração de Enquadramento no Regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for 

ocaso). Observado que esta declaração também, foi exigida quando do credenciamento, sob pena de não 

usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  Nesta fase a não 

apresentação acarretará a inabilitação da licitante (Anexo VII). 

5.4.3 – Declaração de não está impedida de licitar e contratar junto a Administração Pública (Anexo VIII);  
5.4.4 – Declaração da licitante, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá condições, caso venha 

a vencer o certame, do objeto licitado para realizar a prestação dos serviços no prazo previsto no subitem  

2.2 deste Edital. (Anexo IX). 

5.4.5 – Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Anexo X); 

6 – DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO 

6.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada no 

endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo 

deste Edital. 



 

 

6.2 – Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame deverão se 

apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os 

credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

6.3 – No dia e local designado neste Edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente 

credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, 

devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a 

habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

6.4 – Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito 

pelo Pregoeiro. 

6.5 – Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento 

licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada. 

6.5.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

6.5.2 – Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

6.5.3 – Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma 

reconhecida, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 

desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados no item 6.5.2, que comprove os poderes do mandante para 

a outorga. 

6.5.4 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

6.5.5 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um 

deles poderá representar uma credenciada. 

6.5.6 – A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da 

licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

6.5.7 – No caso de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para fins de gozo dos direitos 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/06, deverá ser apresentada a Certidão da Junta Comercial, no 

caso de empresa ali registrada (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007), e para os demais casos Certidão 

específica do Registro Civil das Pessoa Jurídicas competente ou Declaração de Enquadramento no Regime de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo (Anexo VII), deste Edital. Observado que a 

citada declaração também, será exigida no envelope de documentação de habilitação, sob pena de 

inabilitação. 



 

 

6.5.7.1 – A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se enquadrar em qualquer das 

vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 

tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

6.5.8 – Declaração de Cumprimento das Exigências de Habilitação (Anexo VI), deste Edital. 

6.6 – Os documentos acima (originais ou cópias autenticadas em Cartório ou apresentar juntamente com 

original para autenticação pela Comissão) deverão ser entregues fora dos envelopes, para que possam ser 

analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes “Propostas de Preços”. 

6.7 – A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do 

preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá de repor recursos e o oferecimento de lances verbais pelo 

licitante durante a sessão. 

7 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

7.1 – O Pregão será realizado na forma presencial. 

7.2 – O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas somente 

para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do Menor Preço por Lote. 

7.2.1 – A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os licitantes, a 

classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de lances verbais dos 

licitantes proclamados para tal, a classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 

7.2.2 – A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação e 

análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” do licitante classificado em 

primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a 

declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não 

ocorra interposição de recurso. 

7.3 – Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

7.4 – Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata 

circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e 

impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 

devendo ser assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos 

licitantes. 

7.5 – A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada pela Administração por qualquer meio de 

reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. 

Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes 

desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por 

um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião. 



 

 

7.6 – O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva, devidamente 

ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V 

deste Edital. 

7.7 – O Município de Feira da Mata se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar as 

informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços ofertados. Caso sejam 

encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 

prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante. 

8 – DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 

8.1 – Serão abertos os envelopes “Proposta de Preço” de todas as licitantes e o Pregoeiro informarão às 

participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da 

presente licitação e os respectivos valores ofertados. 

8.2 – O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas as licitantes, 

classificando a licitante com proposta de menor preço global e aquelas que tenham apresentado propostas 

em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que 

seus representantes participem dos lances verbais. 

8.2.1 – Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 

item 8.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus 

representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

escritas. 

8.2.2 – O Pregoeiro poderá consultar a todas as licitantes que apresentaram propostas de preços superiores 

ao menor preço, se estas desejam participar da fase de lances verbais com preço inferior ao já estabelecido 

nesta fase. 

8.3 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 

forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. 

8.3.1 – O Pregoeiro convidará individualmente os representantes das licitantes, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem 

decrescente de preço. 

8.3.2 – Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.3.3 – Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 

às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

8.3.4 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão da 

licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 

classificação, no final da etapa competitiva. 



 

 

8.3.5 – Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME e EPP, para os 

efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006. 

8.4 – Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

8.4.1 – Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para 

a contratação. 

8.5 – Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 

lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado, 

primeiramente, o disposto no item 8.5.1. 

8.5.1 – Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, da seguinte forma: 

8.5.1.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

8.5.1.2 – Para efeito do disposto no item 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste 

item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1 deste 

Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos 

cada, sob pena de preclusão. 

III – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.5.1.1, inciso I deste Edital, será realizado sorteio 

para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.5.1.3 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edital, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.5.1.4 – O disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.5.1.5 – Após o desempate, poderá o Pregoeiro, ainda, negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor 

de referencia definido pela Administração Pública. 

8.6 – Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 

competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 



 

 

8.7 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 

constantes deste Edital. 

8.8 – As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nº 01 

(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com 

irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 

consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior. 

8.8.1 – Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

8.9 – Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos 

exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 

9 – DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO 

9.1 – Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste Edital, e sendo aceitável a proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de 

Habilitação” desta licitante. 

9.2 – Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nº 02 

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com 

irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

9.3 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-

lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso. 

9.4 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

examinará a oferta subsequente, permitida renegociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta 

que atenda integralmente ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto do certame. 

9.5 – O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço 

formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo, 

motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do 

Pregão. 

9.6 – Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as 

propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 

para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua 

Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados dos licitantes presentes à sessão. 

9.7 – Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 

inferior ao previsto para a prestação dos serviços será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação ao licitante 

declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, 

será encaminhado para a Autoridade Competente para homologação e subsequente contratação. 



 

 

9.8 – Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores 

serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em 

poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos licitantes. 

Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 

10 – DOS RECURSOS 

10.1 – Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 

manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 

suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.1.1 – O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

10.1.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 

importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante 

vencedor. 

10.1.3 – A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao 

Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 

10.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.3 – Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor 

de Licitações e Contratos. 

10.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente 

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante declarado vencedor do certame, 

determinando a contratação da adjudicatária. 

10.5 – Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11 – DA CONTRATAÇÃO 

11.1 – As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 

celebrado entre o Município, representado pelo Prefeito Municipal e o licitante vencedor, que observará os 

termos da Lei 8.666/93, deste Edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio 

da Assessoria Jurídica do Município. 

11.2 – O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação, para 

celebrar o contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V deste Edital. Em caso de 

recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7 deste instrumento convocatório. 

11.3 – Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à 

Autoridade Competente convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 

propostas), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 

inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação. 



 

 

11.4 – Incumbirá à Administração providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do contrato na imprensa 

oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 

(vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

11.5 – O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

11.6 – O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

12 – DO PRAZO DE DURAÇÃO 

12.1 – O contrato terá um prazo de vigência a partir de sua assinatura até 15 (quinze) dias posteriores, 

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 – A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

13.2 – Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 

13.3 – Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

13.4 – Providenciar os pagamentos acordados à contratada no prazo de até 10 (dez) dias após a emissão da 

nota fiscal, aprovado pela Secretaria de Administração. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 – Executar o objeto do contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital 

Pregão Presencial 002/2023, neste contrato e na proposta vencedora do certame. 

14.2 – Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 

14.3 – Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 

que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

14.4 – Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros 

de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura de Feira da Mata por 

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com 

referência às suas obrigações, não se transfere ao Município. 

14.5 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 

Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 



 

 

14.6 – Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho e legislação pertinente. 

15 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, conforme o disposto no § 1º, Art. 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

15.2 – Qualquer alteração contratual só poderá ser realizada por meio de termo aditivo. 

16 – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

16.1 – A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do 

art. 78 da Lei 8.666/93. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 

16.2 – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

16.3 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do Art. 78 acarreta as consequências previstas no Art. 80, 

incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93. 

17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 – As notas fiscais relativas aos serviços efetivamente prestados deverão ser apresentadas à Prefeitura 

Municipal, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 

17.2 – Caso a fatura seja devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal, o pagamento será efetivado em 

favor da CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias da sua prestação. 

18 – DAS PENALIDADES 

18.1 – O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

18.2 – A contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 

do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou 

não veracidade das informações prestadas garantidas a prévia defesa: 

I – Advertência, sanção de que trata o inciso I do Art. 87, da Lei 8.666/93, poderá ser aplicada nos 

seguintes casos: 



 

 

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação. 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da contratante, 

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com 

instruções fornecidas pela Contratante): 

a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor. 

b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, 

não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição. 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

Feira da Mata, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18.3 – No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 18.2 supra 

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

18.4 – O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 

insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 

correspondentes. 

18.5 – As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 

em razão do contrato objeto desta licitação: 

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação. 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos. 



 

 

18.6 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

18.7 – A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato dentro do prazo de 

02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por 

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 

descumprimento total da obrigação assumida. 

18.8 – As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este Edital, e 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.  

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 140100-SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

PROJETO/ATIVIDADE 2021-COMEMORAÇÕES FESTIVAS 

ELEMENTO DE DESPESA 339039-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

FONTE 150000 

 

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 – Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade, protocolando o 

pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço discriminado no 

preâmbulo deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

20.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não protocolar o pedido, 

em conformidade com o disposto neste Edital, até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do 

Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

20.3 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

20.4 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

20.5 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da 

segurança da contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão. 

20.6 – O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 

realização da sessão pública deste Pregão. 

20.7 – A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 



 

 

20.8 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

20.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 

20.10 – A Autoridade Competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do Art. 49 da 

Lei 8.666/93, não cabendo às licitantes direito à indenização. 

20.11 – Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

20.12 – Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo 

a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

20.13 – Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 

presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, no 

endereço já mencionado neste Edital, até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para a realização do Pregão, 

que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta. Demais informações 

poderão ser obtidas pelo telefone (77) 3474-1126. 

20.14 – As impugnações referidas nos itens 20.1 e 20.2 e os recursos mencionados no item 10 deste Edital, 

eventualmente interpostos, serão dirigidos à Autoridade Competente, por intermédio do Pregoeiro, e 

protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

20.15 – O local da sessão poderá sofrer alterações, em função, principalmente da necessidade e 

conveniência de melhor acomodação, sobretudo, dos participantes, que serão tempestivamente 

comunicados. 

20.16 – Os interessados, ao participarem deste pregão, expressam, automaticamente, sua total 

concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformações suas ou de seus 

representantes. 

20.17 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 

pertinente. 

20.18 A Administração estimou para a prestação dos serviços objeto deste Edital a importância de R$ --- (-). 

21 – DO FORO 

21.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Carinhanha, Estado da Bahia, para dirimir toda e qualquer 

controvérsia oriunda do presente Edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 

desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



 

 

22 – ANEXOS 

22.1 – Anexo I – Termo de Referência; 

22.2 – Anexo II – Modelo da Proposta de Preços; 

22.3 – Anexo III – Modelo da Declaração de Cumprimento da Legislação do Menor Trabalhador; 

22.4 – Anexo IV – Modelo de Procuração (Credenciamento); 

22.5 – Anexo V – Minuta Contratual; 

22.6 – Anexo VI – Modelo da Declaração de Cumprimento da Habilitação; 

22.7 – Anexo VII – Modelo de Declaração de Microempresa ou EPP; 

22.8 – Anexo VIII – Modelo da Declaração que não está Impedida de Licitar junto a Administração; 

22.9 – Anexo IX – Modelo da Declaração de Cumprimento do Objeto Licitado; 

22.10 – Anexo X – Modelo da Declaração de Elaboração Independente da Proposta; e 

22.11 – Anexo XI – Modelo do Comprovante de Entrega do Edital.            

                                                                                               

          Feira da Mata – Bahia, 07 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Valmir Macedo Rodrigues  

CAR Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2023 

Objeto: contratação de empresa especializada locação de equipamento e estrutura conforme o anexo I do 

edital a baixo: 

Lote 1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

Locação de tendas, tamanho de 3m x 
3m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 75 

  

02 

Locação de tendas, tamanho de 4m x 
4m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 100 

  

03 

Locação de tendas, tamanho de 5m x 
5m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 100 

  

04 

Locação de tendas, tamanho de 6m x 
6m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 100 

  

05 

Locação de tendas, tamanho de 10m 
x 10m, com estrutura metálica 
tubular, cobertura em lona branca, 
montada em qualquer tipo de solo, 
incluído transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 25 

  

06 

Locação de Gradis Metálicos de 
contenção de público e/ou 
fechamentos e isolamento de áreas, 
com 2,50 x 1,20 m cada, com pés de 
sustentação feitos em aço, fixadas 
uma as outras por pinos metálicos 
de aço contrapinados e parafusos 
pintada preferencialmente na cor 
alumínio. 

UN 200 

  

07 

Placas de Fechamento, estruturado 
em chapas de zinco ou similar não 
permitindo a visão do que é 
delimitado, largura 2,00 x 2,20m de 
altura, fixadas ao solo por ponteiras 
metálicas e sustentada por braços 
tubulares travados com pinos 
metálicos de aço, a empresa é 

UN 200 

  



 

 

responsável pela montagem e 
desmontagem das placas. 

08 

Serviços de locação de palco, com 
modelo duas águas, com a medida 
mínima de 12m x 10m, incluso todos 
os serviços, transporte, insumos, 
fretes, instalação, desinstalação e 
encargos, as especificações são as 
mínimas apresentar semelhante ou 
de melhor qualidade, a diária é de 
24horas. 

UN 70 

  

09 

Painel com Tecnologia de LED, P5 
Indoor 960x960 LED display painel 
Sistema: Novastar Modelo: PH4 
(modelo) afinação real: 4mm 
(distância entre pixels reais) Pixel 
SMD 3-em-1 2121 branco LED (tipolo 
LED) Módulo de LED, 320x160 
módulos por gabinete: 18 Módulos 
Resolução da placa: (L) 240pixels x 
(H) 240pixels (resolução de cada 
placa) Densidade de pixel: 40000 
pixels/m² 
Tipo leve: SMD2121Brilho; 
1300nitsIC da unidade: 
2038SAtualizar frequência; =1920Hz 
MTBF; 100000 horas. 

UN 40 

  

10 

Serviços de Locação de grupo 
gerador, locação de grupo gerador 
de energia, móvel, silencioso, com 
capacidade mínima de 180KVA, 
trifásico, tensão 380/220 watts, 60 
Hz, operador e cabos elétricos para 
ligação; as especificações são as 
mínimas apresentar semelhante ou 
de melhor qualidade, as diárias são 
de 24horas. 

UN 70 

  

 
Total previsto para os serviços acima mencionados é de R$ ---- (----). 
 
Os serviços acima mencionados serão prestados de acordo com necessidade do município. 
 
Os serviços constantes a serviço de locação de tendas, gradil, placas de fechamento, palco, painel de led e 
grupo gerador deverão estar prontos e testados no mínimo de 4 horas antes do início dos eventos, nos 
locais. 
 
Os serviços serão prestados com a observação dos horários acima determinados. A(s) vencedora(s) destes 
lotes apresentará(ão) quando da contratação relação com pelo menos dois nomes a mais do(s) lote(s)  
aceitação junto as secretarias do Municipal de Feira da Mata. 
 
As despesas de transporte dos equipamentos, montagem, desmontagem e pessoal de apoio, alimentação e 
transportes correrão sob a responsabilidade da Contratada. 
 
Os pagamentos devidos à(s) empresa(s) vencedora(s) do certame serão efetuados em até 10 (dez) dias da 
prestação dos serviços, verificado a emissão das devidas notas fiscais. 
 



 

 

A Secretarias Municipais de Feira da Mata poderá solicitar documentos ou informações relativas aos serviços 

prestados.  

Os serviços prestados deverão atender a Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e demais 
legislação pertinente. 



 

 

(EM PAPEL TIMBRADO) 
ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

(local e data) 

À 
Prefeitura Municipal de Feira da Mata 
Comissão Permanente de Licitação 
Feira da Mata – Bahia 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao 
PREGÃO PRESENCIAL 002/2023, cujo objeto é a serviço de locação de tendas, gradil, placas de fechamento, 
palco, painel de led e grupo gerador de acordo segue abaixo: 

 
        
Lite 1 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

Locação de tendas, tamanho de 3m x 
3m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 75 

  

02 

Locação de tendas, tamanho de 4m x 
4m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 100 

  

03 

Locação de tendas, tamanho de 5m x 
5m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 100 

  

04 

Locação de tendas, tamanho de 6m x 
6m, com estrutura metálica tubular, 
cobertura em lona branca, montada 
em qualquer tipo de solo, incluído 
transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 100 

  

05 

Locação de tendas, tamanho de 10m 
x 10m, com estrutura metálica 
tubular, cobertura em lona branca, 
montada em qualquer tipo de solo, 
incluído transporte, montagem e 
desmontagem na sede do Município 
de Feira da Mata/BA. 

UN 25 

  



 

 

06 

Locação de Gradis Metálicos de 
contenção de público e/ou 
fechamentos e isolamento de áreas, 
com 2,50 x 1,20 m cada, com pés de 
sustentação feitos em aço, fixadas 
uma as outras por pinos metálicos 
de aço contrapinados e parafusos 
pintada preferencialmente na cor 
alumínio. 

UN 200 

  

07 

Placas de Fechamento, estruturado 
em chapas de zinco ou similar não 
permitindo a visão do que é 
delimitado, largura 2,00 x 2,20m de 
altura, fixadas ao solo por ponteiras 
metálicas e sustentada por braços 
tubulares travados com pinos 
metálicos de aço, a empresa é 
responsável pela montagem e 
desmontagem das placas. 

UN 200 

  

08 

Serviços de locação de palco, com 
modelo duas águas, com a medida 
mínima de 12m x 10m, incluso todos 
os serviços, transporte, insumos, 
fretes, instalação, desinstalação e 
encargos, as especificações são as 
mínimas apresentar semelhante ou 
de melhor qualidade, a diária é de 
24horas. 

UN 70 

  

09 

Painel com Tecnologia de LED, P5 
Indoor 960x960 LED display painel 
Sistema: Novastar Modelo: PH4 
(modelo) afinação real: 4mm 
(distância entre pixels reais) Pixel 
SMD 3-em-1 2121 branco LED (tipolo 
LED) Módulo de LED, 320x160 
módulos por gabinete: 18 Módulos 
Resolução da placa: (L) 240pixels x 
(H) 240pixels (resolução de cada 
placa) Densidade de pixel: 40000 
pixels/m² 
Tipo leve: SMD2121Brilho; 
1300nitsIC da unidade: 
2038SAtualizar frequência; =1920Hz 
MTBF; 100000 horas. 

UN 40 

  

10 

Serviços de Locação de grupo 
gerador, locação de grupo gerador 
de energia, móvel, silencioso, com 
capacidade mínima de 180KVA, 
trifásico, tensão 380/220 watts, 60 
Hz, operador e cabos elétricos para 
ligação; as especificações são as 
mínimas apresentar semelhante ou 
de melhor qualidade, as diárias são 
de 24horas. 

UN 70 

  

 
 
     Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos 

serviços objeto desta licitação e que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste certame e 

que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Presencial em epígrafe.  

 



 

 

Validade da Proposta: ___ (_______________ ) ______, 

 

Condições de Pagamento: ______________ 

 

Prazo de entrega: ______________ 

 

 

 

_____________________________  

Empresa Licitante 

Nome do Representante 

Função do Representante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 



 

 

ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI DO MENOR TRABALHADOR 

 

 

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com Sede 

_______________, DECLARA, para os devidos fins que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.85499 e 

ao inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 

 

(local e data) 

 

 

(assinatura,  

Nome e  

Cargo do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

OUTORGANTE: Nome e qualificação. 

OUTORGADO: Nome e qualificação. 

 

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de Feira da 

Mata – Bahia, no processo de Pregão Presencial 002/2023, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, 

entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação 

necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento 

deste mandato. 

 

 

(local e data) 

 

 

(assinatura,  

Nome e  

cargo do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO E ESTRUTURA 

 

Pelo presente CONTRATO, que fazem entre si, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA, com 

sede na Praça Prefeito Elias Pereira de Souza Filho, 300, Centro, Feira da Mata- Bahia, inscrito no CNPJ/MF nº. 

16.416.125/0001-37, neste ato representado pelo Prefeito Municipal de Feira da Mata, o Senhor Valmir 

Macedo Rodrigues, brasileiro, maior, solteiro, empresário, portador do CPF n.º 160.927.165-34 e da CI/RG n.º 

03140287090 SSP/BA, residente e domiciliado à Rua João Soares da Cunha, S/Nº, Centro, Feira da Mata, Bahia 

e, de outro lado, como contratada, a Empresa ___________________________, com sede ______________, 

inscrita no CNPJ sob nº ____________________, neste ato representada por seu(sua) representante o(a) Sr.(a) 

______________________, (qualificação do(a) representante), portador(a) do CPF nº _______________ e da 

CI/RG nº _______________, acordam e ajustam firmar o presente contrato nos termos da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações, das cláusulas e condições estabelecidas no Edital de Licitação Pregão Presencial nº 002/2023 

homologado pelo Prefeito Municipal no dia _____/____/2023 e nas cláusulas prevista neste instrumento: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 – Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com as Leis Federais 10.520, 

8.666/93 e 123/2006, devidamente homologado pelo Prefeito Municipal no dia _____/____ de 2023. 

CLAÚSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de locação de tendas, gradil, placas de fechamento, palco, painel de led e grupo gerador 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Edital de Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº ___/2023 datado de 

__/__/2024, bem como todos os documentos que o integram, fica fazendo parte integrante deste termo de 

contrato como se aqui estivesse transcrito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços deverão ser prestados de acordo a necessidade do município de Feira da 

Mata.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente termo de contrato é em regime de empreitada por preço unitário, 

conforme Planilha Orçamentária de Preços apresentada pela CONTRATANTE, em obediência ao Edital de 

Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 002/2023, que integra independentemente de transcrição, e 

as Leis Federal nº 10.520 e 8.666 de 21/06/93 e suas alterações. 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO. 

O preço total global para a prestação de serviços de confecção e instalação de letras em caixa galvanizada é de 

R$ ......................... (......................... .............................), conforme constante da Planilha Orçamentária de 

Preços da CONTRATADA, objeto do Edital de Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 002/2023. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de pagamentos será até o 10 (dez), dias da prestação / dos serviços objeto 

deste instrumento, observando a emissão das respectivas notas fiscais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os preços não serão reajustados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Todas e quaisquer Faturas, não liquidadas nos respectivos vencimentos, serão 

acrescidas de Juros Moratórios de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados "PRO RATA TEMPORE", 

da data do vencimento até o efetivo pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Os prazos para a prestação dos serviços objeto deste instrumento, será de acordo a necessidade do município. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual fixado nesta cláusula não poderá ser alterado, salvo por interesse da 

Administração e mediante termo aditivo firmado entre as partes. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS 

 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 140100-SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

PROJETO/ATIVIDADE 2021-COMEMORAÇÕES FESTIVAS 

ELEMENTO DE DESPESA 339039-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

FONTE 150000 

 

CLAÚSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 – A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

7.2 – Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

7.3 – Providenciar os pagamentos à contratada, na forma ajusta neste instrumento e no Edital. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

8.1 – Executar o objeto do contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão 

Presencial 002/2023, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame. 

8.2 – Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 

8.3 – Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 

que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

8.4 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela contratante. 

8.5 – Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 

inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes 

de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Feira da Mata por 

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência 

às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Feira da Mata. 

8.6 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 

Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 

8.7 – Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho e legislação pertinente. 

CLAÚSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

10.1 – A contratada que ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 

das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

10.2 – A contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 

contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 

veracidade das informações prestadas garantidas a prévia defesa: 

I – Advertência, sanção de que trata o inciso I do Art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos 

seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação. 



 

 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da contratante, 

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com 

instruções fornecidas pela contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor. 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, 

não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição. 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Feira 

da Mata, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10.3 – No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 10.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

10.4 – O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 

insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

10.5 – As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação. 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos. 



 

 

10.6 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

10.7 – A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato dentro do prazo de 02 

(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por 

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 

descumprimento total da obrigação assumida. 

10.8 – As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 – A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do Art. 

78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 

11.2 – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

11.3 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do Art. 78 acarreta as consequências previstas no Art. 80, 

incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS DISPOSICOES FINAIS 

12.1 – Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do 

acordo entre elas celebrado. 

12.2 – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FORO 

13.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Carinhanha, Estado da Bahia, para conhecimento das questões 

relacionadas com o presente contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

 

 

 



 

 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam 

o presente instrumento, em três vias de igual teor, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

 

Feira da Mata – Bahia, _________ de ___________ de 2023 

Prefeitura Municipal de Feira da Mata __________________ 

CNPJ 13.655.659/0001-28                                                               CNPJ 

___________________ 

CONTRATANTE                                                                  CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:1ª _________________________________       2ª______________________________ 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

A Empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com Sede 

_______________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que atende a todas as exigências 

requeridas para habilitação no Pregão Presencial 002/2023, promovido pela Prefeitura Municipal de Feira da 

Mata, Estado da Bahia, e que se submete, de pleno acordo, a todos os termos e condições previstas no 

instrumento convocatório. 

 

 

(local e data) 

 

 

(assinatura, Nome e cargo do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

 



 

 

ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

 
À 

Prefeitura Municipal de Feira da Mata 

Pregão Presencial – 002/2023 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA ou EPP (se for o caso). 

 

A Empresa _________________________________ CNPJ nº____________________ sediada 

(endereço completo) _____________________________.  Declara, sob as penas da Lei, que cumpre os 

requisitos legais para qualificação como ___ Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP ______, 

nos termos da legislação vigente, artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/06, e que não está sujeita a 

quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42º a 49º da referida Lei.  

 

 

                                    

(Local e data) 

(Assinatura, Nome e cargo do representante legal) 

 

 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO, SERÁ APRESENTADA QUANDO DO CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) E NO 

ENVELOPE DE “HABILITAÇÃO”, SOB PENA DE INABILITAR-SE. 

 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

 



 

 

ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

 

À 

Prefeitura Municipal de Feira da Mata 

Pregão Presencial – 002/2023 

 

Modelo de Declaração Que a Empresa Não Está Impedida de Licitar Junto Com a Administração 
Pública 

 

 

A Empresa _________________________________ CNPJ nº____________________ sediada 

(endereço completo) _____________________________.   Declara, sob as penalidades cabíveis que não há 

nenhum motivo impeditivo da nossa empresa licitar e contratar junto a Administração Pública. 

 

 

(Local e data) 

 

 

(Assinatura, Nome e Cargo do representante legal) 

 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

 



 

 

ANEXO IX 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

 

À 

Prefeitura Municipal de Feira da Mata 

Pregão Presencial – 002/2023 

 

 

Modelo da Declaração de Cumprimento de Prestação dos Serviços 

 

  A Empresa _________________________________ CNPJ nº____________________ sediada 

(endereço completo) _____________________________, Declaramos, sob as penas do Art. 299 do Código 

Penal, que temos condições para cumprir com os prazos de fornecimento previsto no subitem 2.2 deste Edital, 

caso venha vencer o certame, do objeto ora licitado 

 

 

(local e data) 

 

 

(Assinatura, Nome e cargo do representante legal) 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO) 

 

 

 



 

 

ANEXO X 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

À 

Prefeitura Municipal de Feira da Mata 

Pregão Presencial – 002/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(_______Identificação completa do representante legal___________), como representante legal da empresa 

(______nome e identificação completa___________) doravante denominado licitante, para fins do disposto 

no Edital nº ____/2023, declara sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar da licitação no modalidade Pregão Presencial nº 

___/2023 foi elaborada de maneira independente pela ( _____Empresa / Licitante _________), e o conteúdo 

da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ___/2023, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação de nº ___/2023 não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Presencial nº ___/2023 por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ___/2023 quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ___/2023 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº ___/2023 antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ___/2023 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura Municipal de Feira da Mata, Estado da Bahia, antes da abertura oficial das 

propostas; e  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

                                                                                  (Local e data) 

(Assinatura, Nome e cargo do representante legal) 



 

 

ANEXO XI 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2023 

 

COMPROVANTE DE ENTREGA DO EDITAL 

 

Recebemos da PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA, o Edital da licitação na modalidade de 

Pregão Presencial Nº ___/2023, com o objeto para ______________________________________________ .  

 

Empresa: ________________________________ 

Endereço: _____________________________ 

CNPJ: ____________________________ 

Telefone / E-mail: ________________________ 

 

Feira da Mata, ____ de _______________ de 2023. 

 

 

 

______________________ 

Assinatura, Nome e RG do recebedor



        

 
 

 
 
 

 
 
 

 


